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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2017
OBJETO: Contratação de empresa de telecomunicações especializada na prestação de serviços de manutenção da central telefônica marca Alcatel-Lucent, modelo Omni PCX Enterprise, seus sistemas telefônicos e equipamentos, no escritório da FINEP do Rio de Janeiro.
IMPUGNAÇÃO 03
(Encaminhado por e-mail no dia 03/02/2017)

Mensagem do licitante:

“I – DOS FATOS

A subscrevente tendo interesse em participar da licitação supramencionada, adquiriu o respectivo Edital. 

Ao verificar as condições para participação no pleito em tela, deparou-se a mesma com a exigência formulada nos itens 10.3.4 do Edital e itens 2.1, 2.4.1 e 2.4.2 do Anexo I, que vem assim redacionada: 

10.3.4 Para Qualificação Técnica deverão ser apresentados: 

b) Documento que demostre ser fornecedor autorizado pelo fabricante de centrais ALCATEL LUCENT 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

2.1. Somente poderão participar da licitação os fornecedores autorizados pelo fabricante de Centrais ALCATEL Lucent. 

2.4.1. A Finep poderá exigir a comprovação da capacidade técnica do profissional a executar os serviços, que consistirá na apresentação de CTPS, para fins de comprovação da experiência do técnico em telecomunicações conforme item 2.4.2 e do certificado técnico emitido pelo fabricante do PABX; 

2.4.2. O perfil do profissional a realizar os serviços de manutenção deverá ser de técnico de telecomunicações e deverá possuir: a) Escolaridade mínima de segundo grau completo, com formação técnica em Telecomunicações; b) Registro do CREA; c) Experiência mínima de 03 (três) anos em manutenção e instalação de Central Telefônica marca Alcatel-Lucent, modelo Omni PCX Enterprise, sendo, quando exigido, devidamente comprovada por uma Certidão de Acervo Técnico – CAT, ou por um conjunto dessas certidões, cujos períodos de execução somem o mínimo exigido; 

d) Certificado do sistema.

Sucede que, tais exigências são absolutamente ilegais, pois afronta às normas que regem o procedimento licitatório, como à frente será demonstrado.

II – DA ILEGALIDADE 

De acordo com o § 1º, inciso I, do art. 3, da Lei nº 8666/93, é vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato; 

Ora, na medida que o indigitado item (10.3.4 do Edital e 2.1 do TR) está a exigir que se apresente carta do fabricante ou autorização do mesmo, não resta dúvida que o ato de convocação de que se cogita consigna cláusula manifestamente comprometedora ou restritiva do caráter competitivo que deve presidir toda e qualquer licitação. 

Como se não bastasse, o item objurgado, fere igualmente o princípio da isonomia consagrado no inc. I, do art. 5º, da Constituição Federal. 

Dada a meridiana clareza com que se apresenta a ilegalidade do item apontado, pelo mero cotejo com a letra fria da lei, despiciendo é arrostar cometimentos doutrinários ou o posicionamento de nossos Pretórios. 

Sobre os itens 2.4.1 e 2.4.2 do Termo de Referência que tratam da capacidade técnico-profissional 

O Artigo 30 da LEI 8666/93, limita as exigências de qualificação técnica e veda qualquer exigência restritiva ou desnecessária a execução dos serviços: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

§ 5o É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação. 

§ 6° As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia.

III – DO PEDIDO 

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente, com efeito para: 

- Declarar nulo os itens atacados; 

- Determinar a republicação do Edital, escoimado do vício apontado, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme § 4º, do art. 21, da Lei nº 8666/93. 

Nestes Termos, P. Deferimento”
Resposta: 

Impugnação recusada.

Tendo em vista que a Central Telefônica da Finep é do fabricante Alcatel Lucent, é imprescindível que a empresa que prestará o serviço de manutenção seja autorizada pelo fabricante. 
Conforme informação de seu site, a Alcatel Lucent possui vários parceiros cadastrados. 


Os itens 2.1, 2.4.1 e 2.4.2 do Termo de Referência atendem ao artigo 30 da lei 8.666/93 e obedecem ao princípio da razoabilidade, uma vez que as exigências estipuladas no Termo estão relacionadas com a experiência da contratada e de seu corpo técnico com equipamentos similares àqueles pertencentes à Finep. 

Atenciosamente,
Felipe Mazza Mascarenhas
Pregoeiro
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